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     DICA 1/15 - SUJEITOS DO PROCESSO: PARTES 

     Incidência:  BAIXA            Caiu em 02 Exames 

 

 Capacidade para ser parte: A capacidade de ser parte (também conhecida como capacidade processual 
ou personalidade judiciária) é a aptidão para ser sujeito de uma relação jurídica processual e está 
relacionada com a capacidade de direito estudada no Direito Civil. Vale ressaltar que a capacidade de ser 
parte é mais ampla que a personalidade civil, pois o Direito Processual Civil assegura essa capacidade a 
entes sem personalidade jurídica, como o condomínio, a massa falida e o espólio. 

Capacidade para estar em juízo: A capacidade de estar em juízo (ou capacidade processual em sentido 
estrito ou legitimatio ad processum) consiste na aptidão para a prática, por si só, de atos processuais, 
independentemente de representação. Relaciona-se com a capacidade jurídica ou de fato estudada no 
Direito Civil. 

Caso falte capacidade de estar em juízo, podemos nos valer dos meios de integração: representação (para 
absolutamente incapazes), assistência (para relativamente incapazes) e curadoria (para situações 
específicas). 

Capacidade Postulatória (Ou Processual): A capacidade postulatória é o atributo para que determinada 
pessoa possa praticar validamente atos processuais. Essa capacidade é conferida, em regra, ao advogado 
habilitado perante a OAB. 

Porém, há exceções, tal como em processos que tramitam perante os Juizados Especiais e habeas corpus. 
Quando a parte não possuir capacidade postulatória, deverá entregar uma procuração a um advogado, que 
a representará em juízo. 

Contudo, se o magistrado verificar, no curso do processo, qualquer situação de incapacidade processual ou 
irregularidade na representação, por falta de capacidade, deverá suspender o curso do processo e fixar 
prazo para que a parte corrija o vício. 

 



ESTRATÉGIA OAB 

Revisão Final - Prof. Vanderlei Jr. 

     DICA 2/15 – SUJEITOS DO PROCESSO: LITISCONSÓRCIO 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 06 Exames 

Conceito: Litisconsórcio há apenas quando no mesmo polo do processo existe uma pluralidade de partes 
ligada por uma afinidade de interesses. 

Classificação do Litisconsórcio: 

 

Multitudinário: É possível cindir o litisconsórcio facultativo multitudinário quando o elevado número de 
litigantes possa comprometer a defesa, o cumprimento da sentença ou a rápida solução do litígio. Essa 
medida visa garantir a paridade de armas entre as partes e a efetividade do processo, permitindo que o 
caso seja dividido de modo a evitar prejuízos processuais decorrentes da quantidade excessiva de envolvidos. 

     DICA 3/15 – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 07 Exames 

Cabimento: Os honorários podem ser contratuais ou sucumbenciais. Os sucumbenciais são fixados na sentença 

pelo magistrado e deverão ser pagos pelo vencido ao vencedor e serão devidos cumulativamente na 

reconvenção, no cumprimento da sentença, seja ela provisória ou definitiva, na execução e nos recursos 

interpostos. 

Fixação: O valor dos honorários será fixado pelo magistrado, em percentual entre 10 e 20% do valor da 
condenação, do proveito econômico obtido com a ação ou sobre o valor da causa, atendidos: 

• O grau de zelo do profissional; 

• O lugar de prestação do serviço; 

• A natureza e a importância da causa; 

• O trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 
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     DICA 4/15 – INTERVENÇÃO DE TERCEIROS 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 12 Exames 

 

 Assistência: A assistência será admitida em qualquer procedimento e em todos os graus de jurisdição, 
recebendo o assistente o processo no estado em que se encontre. 

A hipótese de cabimento da assistência está disciplinada no art. 119 do CPC, segundo o qual, pendendo 
causa entre 2 (duas) ou mais pessoas, o terceiro juridicamente interessado em que a sentença seja 
favorável a uma delas poderá intervir no processo para assisti-la. 

Logo, haverá assistência toda vez que uma das partes tiver interesse jurídico que uma pessoa seja vencedora 
da demanda. 

Denunciação da Lide: A denunciação da lide vem estabelecida entre os arts. 125 e 129 do CPC e envolve 
o direito de regresso de uma parte contra outra. Assim, na denunciação da lide teremos duas relações 
jurídicas processuais envolvidas, sendo que a segunda dependerá do resultado da primeira. 
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Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica: O incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica não era tratado pelo CPC/73. Essa hipótese específica de intervenção de terceiro, 

novidade do atual CPC, tem por finalidade compatibilizar as regras processuais com o direito material.  

Atualmente, a desconsideração da personalidade jurídica é disciplinada no art. 50 do CC (relações civis) e no 

art. 28 do CDC (relações de consumo). 

Com o CPC, busca-se garantir o prévio direito de defesa de quem poderá ser prejudicado pela 
desconsideração. 
O incidente somente poderá ser instaurado mediante provocação, a pedido da parte ou do Ministério 
Público, quando lhe couber intervir, e deve observar os pressupostos legais. 

É cabível em todas as fases do processo: 

• conhecimento, 
• cumprimento de sentença 
• e execução de título extrajudicial. 

A parte interessada deverá demonstrar o preenchimento dos requisitos legais para a desconsideração. 

Instaurado o incidente, o juiz suspenderá o processo e determinará a citação do sócio, que poderá contestar 
no prazo de 15 dias, indicando as provas. 

Em seguida, será feita a instrução, e ao final será proferida decisão interlocutória sobre a questão incidental. 
Se a decisão for do relator, cabe agravo interno. 

Chamamento ao Processo: O chamamento ao processo é disciplinado nos arts. 130 a 132 do CPC. Trata-

se de uma espécie de intervenção de terceiro que não sofreu mudanças com o atual CPC e somente pode 

ser manejada pelo réu, pois tem por efeito ampliar o polo passivo da demanda. 

É admissível o chamamento ao processo, requerido pelo réu: 

• do afiançado, na ação em que o fiador for réu; 
• dos demais fiadores, quando a ação for proposta apenas contra um ou alguns deles; 
• dos demais devedores solidários, quando o credor ingressar apenas contra um deles. 
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Amicus Curiae: O amicus curiae é o terceiro que, espontaneamente, a pedido da parte ou por provocação 

do órgão jurisdicional, intervém no processo para fornecer subsídios que possam aprimorar a qualidade 

da decisão. 

Justifica-se a admissão do amicus curiae nas seguintes situações: 

• Matéria relevante; 
• Tema específico; 
• Repercussão social da controvérsia. 

 

     DICA 5/15 – ATOS PROCESSUAIS 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 03 Exames 

 Forma: O Código Civil prevê que, para a validade de negócios jurídicos, não há, em regra, necessidade de 

forma especial. 

Essa regra de direito material, aplicada ao Direito Processual Civil, dá origem ao princípio da liberdade de 

formas (ou sistema da instrumentalidade das formas), previsto expressamente no CPC. 

Segundo esse princípio, os atos e termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a 
lei expressamente exigir, considerando-se válidos aqueles que, realizados de outro modo, tenham a 
finalidade essencial cumprida. 

Por isso, o CPC estabelece que os atos processuais são, em regra, públicos, permitindo que qualquer pessoa 
tenha acesso aos autos e participe de audiências. Entretanto, há restrições ao princípio da publicidade, 
pois, em certas situações, outros princípios são considerados mais relevantes. 

 Sigilo: 
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Nas quatro exceções ao princípio da publicidade, os processos tramitarão em segredo de justiça, e são elas: 

(i) Quando o interesse público ou social exigir. 

(ii) Ações que envolvam direito de família. 

(iii) Processos que contenham dados protegidos pelo direito constitucional à intimidade. 

(iv) Processos que versem sobre arbitragem, inclusive sobre cumprimento de carta arbitral, desde 
que a confidencialidade estipulada na arbitragem seja comprovada perante o juízo. 

 Pronunciamentos do Juiz: Os pronunciamentos do juiz consistem em: sentenças, decisões interlocutórias 

e despachos. 

 A sentença é o pronunciamento judicial que dá fim à atividade jurisdicional da fase de conhecimento ou 
extingue a ação de execução. A sentença pode ser com ou sem resolução de mérito, conforme os arts. 487 
e 485 do CPC. Da sentença, cabe apelação. 

 A decisão interlocutória envolve pronunciamentos judiciais dados no curso do processo, que resolvem 
questões incidentes. Na prática, toda decisão do magistrado que não encerre a fase de conhecimento é 
interlocutória. Da decisão interlocutória, cabe agravo de instrumento. 

Por fim, o despacho é ato praticado pelo juiz sem cunho decisório, tendo como finalidade apenas 
impulsionar o processo, sendo atos de mero expediente. Por não conter conteúdo decisório, os despachos 
são irrecorríveis. 

Negócios Jurídicos Processuais: Esses negócios jurídicos processuais (também chamados de acordos 

processuais) podem ser formulados pelas partes ou com participação do juiz. 

Assim, o negócio processual é um fato jurídico voluntário em que o sujeito tem o poder de regular, dentro 
dos limites do ordenamento jurídico, certas situações jurídicas processuais ou alterar o procedimento. 
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      DICA 6/15 – NULIDADES 

     Incidência:  MODERADA            Caiu em 03 Exames 

 Instrumentalidade das Formas: A invalidade de determinado ato processual está atrelada ao prejuízo 
(pas de nullité sans grief). Ou seja, mesmo que o ato seja irregular, se atingir a finalidade para a qual foi 
praticado, não haverá nulidade. 

Esse é o princípio da instrumentalidade das formas, que determina que o ato processual não será 
considerado nulo se atingir sua finalidade, mesmo que tenha sido praticado de forma diversa ou com alguma 
irregularidade. 

Momento de Arguição: As nulidades devem ser alegadas na primeira oportunidade que a parte tiver para 
se manifestar no processo, sob pena de preclusão. 

Essa regra não se aplica nos casos em que a nulidade possa ser declarada de ofício pelo juiz ou quando a 
parte foi legitimamente impedida de alegá-la. 

      DICA 7/15 – TUTELA PROVISÓRIA: TUTELAS DE 

URGÊNCIA 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 09 Exames 

 Tutela Provisória: É uma decisão antecipada do juiz, dada antes da sentença final, com o objetivo de 

garantir um direito da parte durante o andamento do processo. Serve para evitar prejuízos causados pela 

demora da Justiça. 

A tutela provisória se divide em duas espécies: 

• Tutela de urgência 

• Tutela de evidência 

Tutela de Urgência: É concedida quando há risco de dano grave, de difícil reparação, ou quando há perigo 

na demora do processo (periculum in mora), desde que também exista probabilidade do direito (fumus 

boni iuris). 

Divide-se em duas formas: 

• Tutela de urgência cautelar – visa proteger o processo, garantindo que ele possa chegar ao fim 
com eficácia (ex: bloqueio de bens, proibição de sair do país). 
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• Tutela de urgência antecipada – antecipa os efeitos da decisão final (ex: fornecimento de 
medicamento, reintegração em plano de saúde). 

Pode ser concedida antes ou durante o processo, inclusive liminarmente (sem ouvir a parte contrária), em 
casos urgentes. 

Tutela de Evidência: É concedida mesmo sem urgência, quando o direito da parte é evidente, ou seja, 

claramente demonstrado nos autos e que não depende de prova complexa. 

É usada, por exemplo: 

• Quando a outra parte usa o processo para protelar (atrasar) injustamente. 

• Quando há prova documental robusta e a lei já presume o direito. 

• Quando se reproduz tese firmada em jurisprudência consolidada (STF/STJ). 

Não exige perigo de dano, apenas a clara evidência do direito. 

 

 

      DICA 8/15 – TUTELA PROVISÓRIA: TUTELAS DE 

EVIDÊNCIA 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 05 Exames 

 Em resumo: 

A tutela de evidência (art. 311, do CPC): 

• Dispensa urgência. 
• Depende de prova robusta e direito claro. 
• Pode ser concedida liminarmente nos incisos II e III. 
• Evita que a parte com razão fique aguardando desnecessariamente até o fim do processo. 
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      DICA 9/15 – PROCEDIMENTO COMUM: PETIÇÃO INICIAL 

E INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL 

     Incidência:  MODERADA             Caiu em 04 Exames 

 Petição Inicial: A petição inicial é instrumento da demanda, ou seja, é por intermédio da petição inicial 
que podemos formalizar uma demanda. 

Requisitos:  

1º requisito (não expresso): a petição inicial é escrita (escritura). 

2º requisito: indicação do juízo (conforme as regras de competência). 

3º requisito: qualificação das partes, que inclui: 

• nomes, prenomes e estado civil/união estável, profissão; 

• inscrição do CPF/CNPJ; 

• endereço eletrônico; 

• domicílio e residência do autor e do réu. 

Destaque importante: a indicação do CPF/CNPJ e do endereço eletrônico do réu, pois o CPC estabelece que 

— salvo microempresa e empresa de pequeno porte — as citações e intimações ocorrem por meio eletrônico 

(e-mail). 

4º requisito: causa de pedir. 

5º requisito: pedido, que constitui o objeto da demanda. 

6º requisito: valor da causa. 

7º requisito: protesto genérico por provas. 

8º requisito: opção pela realização da audiência de conciliação e mediação. 

9º requisito: documentos indispensáveis. 

10º requisito: capacidade postulatória de quem assina a petição, em regra (com exceções). 

11º requisito: requisitos específicos previstos em lei, como prova documental no mandado de segurança ou 
indicação do valor de excesso de execução nos embargos. 

Se o magistrado constatar a falta de algum desses requisitos, determinará que a parte proceda à emenda da 
petição inicial no prazo de 15 dias, indicando o que deve ser corrigido ou completado. 
Caso o autor não cumpra a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial. 
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Pedido: O pedido é o objeto do processo e se divide em pedido imediato e mediato. O pedido imediato 
constitui o provimento jurídico desejado, ao passo que o pedido mediato é o bem da vida. Por exemplo, a 
condenação que o autor pretende ou declaração de determinado direito constituem pedidos imediatos; já o 
bem da vida ou o resultado prático (pedido mediato) constitui a indenização ou título de propriedade 
declarado judicialmente. 

Alteração do pedido: 

 

Aditamento x Emenda: 

A emenda da inicial ocorre quando a petição apresenta vícios formais ou irregularidades (por exemplo, falta 
de um documento essencial, erros de identificação das partes, ausência de pedido ou fundamentação clara). 

O juiz, antes de indeferir a petição, deve aplicar o princípio da primazia do julgamento de mérito, permitindo 
que o autor corrija o erro no prazo de 15 dias. 

Exemplos: 

• Falta de indicação do valor da causa. 

• Ausência de documentos obrigatórios. 

• Endereço incompleto das partes. 

O aditamento é diferente: trata-se da modificação do pedido ou da causa de pedir. Ele pode ocorrer por 
iniciativa do autor em duas hipóteses: 

• Antes da citação do réu: O autor pode alterar livremente a petição inicial (inclusive valor, pedidos, 
fundamentos), sem necessidade de consentimento do réu. 

• Depois da citação do réu: O aditamento só será permitido com o consentimento do réu (ou seja, ele 
precisa concordar), pois já houve estabilização da relação processual. 

Quando o aditamento for aceito, o réu será intimado para manifestar-se sobre as alterações, podendo, se 
necessário, apresentar nova defesa. 

Esse aditamento também é chamado de "cumulação de pedidos superveniente", quando o autor acrescenta 
novos pedidos no curso da ação, desde que observadas as regras do CPC. 
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      DICA 10/15 – PROCEDIMENTO COMUM: IMPROCEDÊNCIA 

LIMINAR DO PEDIDO 

     Incidência:  BAIXA            Caiu em 01 Exame 

 O art. 332 do CPC permite ao juiz julgar improcedente o pedido liminarmente, ou seja, antes de citar o 
réu, quando a ação for claramente contrária a jurisprudência consolidada, como súmulas do STF/STJ, 
acórdãos em recursos repetitivos, IRDR, IAC ou súmulas dos tribunais locais. Também pode ser aplicada 
quando houver prescrição ou decadência evidente. 

Se o autor apelar, o juiz pode se retratar em 5 dias. Se houver retratação, o processo segue com a citação 
do réu. Se não houver, o réu é citado apenas para apresentar contrarrazões à apelação. A medida visa evitar 
a continuidade de ações manifestamente infundadas, promovendo celeridade e economia processual. 

 

      DICA 11/15 – PROCEDIMENTO COMUM: AUDIÊNCIA DE 

CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO 

     Incidência:  ALTA             Caiu em 08 Exames 

 O artigo 334 do CPC determina que, se a petição inicial estiver correta e não for caso de improcedência liminar, o 

juiz marcará audiência de conciliação ou mediação com antecedência mínima de 30 dias, citando o réu com pelo 

menos 20 dias antes.  

 A audiência busca resolver o conflito de forma amigável, podendo ser presencial ou eletrônica.  

 Não será realizada se ambas as partes manifestarem desinteresse ou se a causa não admitir acordo.  

A falta injustificada de qualquer parte pode gerar multa de até 2% do valor da causa.  

O acordo obtido será homologado por sentença.  

As partes devem estar acompanhadas por advogado ou representante com poderes para negociar. 

      DICA 12/15 – PROCEDIMENTO COMUM: DEFESAS DO 

RÉU   

     Incidência:  ALTA             Caiu em 09 Exames 
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 Contestação: A contestação é a resposta principal do réu, na qual ele efetivamente se defende, sendo 

equivalente à petição inicial do autor. Ela obedece a dois princípios fundamentais: 

1. Princípio da eventualidade: o réu deve apresentar todas as defesas possíveis na contestação, mesmo 
que sejam incompatíveis entre si, pois não pode alegar defesa em outro momento, salvo algumas 
exceções (direitos ou fatos supervenientes, conhecimento de ofício pelo juiz, ou autorização legal). 

2. Princípio da impugnação específica dos fatos: o réu deve rebater ponto a ponto os fatos alegados 
pelo autor, sob pena de que os não contestados sejam presumidos verdadeiros. Quando um fato é 
impugnado, torna-se questão controvertida e depende de provas. Existem exceções a essa regra, 
como quando não é admissível confissão sobre o fato, ausência de documentos essenciais na inicial, 
ou contradição entre fatos e defesa. 

Além disso, o ônus de impugnar especificamente não se aplica a defensores públicos, advogados dativos e 
curadores especiais, que podem fazer negativa geral sem gerar presunção, devido ao caráter técnico de sua 
atuação. 

Reconvenção: A reconvenção é uma ação inversa, em que o demandado propõe contra a parte autora um 
pedido próprio, que irá ampliar o objeto da demanda. No CPC/15, a reconvenção não é mais uma peça 
autônoma, devendo constar da própria contestação e devendo ter: conexão com a ação principal; ou com o 
fundamento da defesa. 

Revelia: A revelia é uma forma de defesa caracterizada pela não manifestação do réu citado, ou seja, pela 

não apresentação tempestiva da contestação. Quando o réu não contesta a ação, presume-se verdadeiras 

as alegações de fato feitas pelo autor, embora essa presunção seja relativa e possa ser contestada por meio 

de provas. 

Os principais efeitos da revelia são: 

• Efeito material: presunção de veracidade das alegações do autor, mas que admite prova em 
contrário. 

• Prazos: se o réu não tiver advogado, os prazos são informados com a publicação da decisão; se houver 
advogado, a intimação deve ser feita à parte. 

• Preclusão: o réu que não se manifestar perde o direito de alegar fatos ou direitos, salvo fatos 
supervenientes, questões que o juiz pode conhecer de ofício, ou quando a lei permite alegações em 
outro momento. 

• Julgamento antecipado: a revelia pode levar ao julgamento imediato do processo, salvo em situações 
como pluralidade de réus com contestação de um deles, direitos indisponíveis, ausência de 
documentos indispensáveis na inicial, ou fatos inverossímeis ou contraditórios. 

Após a fase postulatória, que inclui a petição inicial, contestação, réplica e possível reconvenção, o juiz 
poderá tomar providências preliminares antes de iniciar a fase saneadora do processo. 
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      DICA 13/15 – PROCEDIMENTO COMUM: JULGAMENTO 

ANTECIPADO DE MÉRITO     

     Incidência: BAIXA             Caiu em 01 Exame 

 O artigo 355 do CPC trata do julgamento antecipado do mérito, ou seja, quando o juiz pode decidir o 
processo sem a necessidade de produzir todas as provas previstas, proferindo uma sentença definitiva. 

Isso pode ocorrer em duas situações principais: 

1. Quando não há necessidade de produção de outras provas (inciso I):Se os fatos relevantes para a 
decisão já estiverem suficientemente comprovados nos autos, o juiz pode julgar imediatamente, sem 
abrir fase instrutória para novas provas. 

2. Quando o réu for revel e não houver pedido de produção de provas (inciso II): 
Se o réu não apresentar contestação no prazo legal (for revel), aplica-se o efeito previsto no art. 344 
(presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor). Se, além disso, o autor não requerer a 
produção de provas, o juiz poderá julgar o mérito antecipadamente com base nessas alegações. 

O artigo 356 do CPC permite que o juiz decida parcialmente o mérito quando parte dos pedidos for 
incontroversa ou puder ser julgada imediatamente, sem outras provas. Essa decisão pode reconhecer 
obrigações líquidas ou ilíquidas, que a parte beneficiada pode executar ou liquidar imediatamente, mesmo 
com recurso pendente, e sem necessidade de caução. A execução será definitiva após trânsito em julgado. 
A decisão parcial pode ser contestada por agravo de instrumento. 

      DICA 14/15 – PROCEDIMENTO COMUM: SANEAMENTO E 

ORGANIZAÇÃO DO PROCESSO     

     Incidência:  BAIXA             Caiu em 02 Exames 

 O artigo 357 do CPC trata da fase de saneamento e organização do processo, na qual o juiz: 

• Resolve questões processuais pendentes; 
• Delimita as questões de fato que serão objeto da prova, especificando os meios de prova admitidos; 
• Define a distribuição do ônus da prova (art. 373); 
• Delimita as questões de direito relevantes para a decisão do mérito; 
• Designa audiência de instrução e julgamento, se necessário. 

Após o saneamento, as partes têm 5 dias para pedir esclarecimentos ou ajustes, prazo após o qual a decisão 
se torna estável. As partes podem apresentar uma delimitação consensual das questões de fato e de direito 
para homologação, que vincula todos. 

Se a causa for complexa, o juiz deve designar audiência para saneamento com cooperação das partes, que 
devem apresentar o rol de testemunhas em até 15 dias antes da audiência. 
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O número de testemunhas é limitado a 10 no total, com no máximo 3 para cada fato, e o juiz pode limitar 
esse número conforme a complexidade. 

Em caso de prova pericial, o juiz deve seguir o art. 465 e, se possível, estabelecer calendário para a realização 
da perícia. 

As pautas das audiências devem respeitar um intervalo mínimo de 1 hora entre elas. 

      DICA 15/15 – PROVAS: TEORIA GERAL DA PROVA E 

QUADRO COMPARATIVO PROVAS EM ESPÉCIE     

     Incidência:  MODERADA             Caiu em 04 Exames 

 Ônus da Prova: O ônus da prova consiste em atribuir a alguém o dever de comprovar. Esse ônus assume 
dupla finalidade: 

• 1ª finalidade: constituir guia às partes para estimulá-las a produzir prova (regra de instrução); 

• 2ª finalidade: constituir guia do juiz para que, diante de alguma dúvida, possa decidir sem ser 
arbitrário (regra de julgamento). 

A par das duas finalidades acima expostas, temos duas regras de distribuição do ônus da prova: estática e 
dinâmica. 

Distribuição Estática: É o modelo tradicional e fixo, previsto no artigo 373 do CPC, segundo o qual: 

• O autor deve provar os fatos que fundamentam seu direito (ônus da prova inicial); 
• O réu deve provar os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. 

Essa distribuição é pré-definida pela lei e não muda durante o processo, a não ser em situações específicas. 

Dinâmica do Ônus da Prova: A distribuição dinâmica permite que o juiz, diante das circunstâncias do caso, 

modifique quem deve produzir determinada prova, para facilitar a descoberta da verdade e o julgamento justo. 

Ou seja, o juiz pode transferir o ônus da prova para a parte que estiver em melhor condição de produzi-la, 
considerando: 

• Dificuldade de acesso à prova por uma das partes; 
• Interesse na prova; 
• Condições técnicas ou práticas. 
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